
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172783 - SP (2026/0046511-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL DE MORAES JARDIM 
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  ÔNUS DE DIALETICIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso especial, sob o fundamento de que a parte agravante não impugnou especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando a
parte agravante não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, em especial a
aplicação da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
3.  O  agravo  regimental  não  pode  ser  conhecido,  pois  a  parte  agravante  não  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, violando o ônus de dialeticidade recursal
previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental não pode ser conhecido quando a parte agravante não
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, em conformidade com o ônus de
dialeticidade recursal previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  nos  EAREsp  542.213/RJ, Rel.  Ministra  Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Terceira  Seção,  julgado  em  22.02.2017;  STJ,  AgRg  no  AREsp
870.212/PE, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 24.06.2016.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172783 - SP (2026/0046511-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL DE MORAES JARDIM 
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  ÔNUS DE DIALETICIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso especial, sob o fundamento de que a parte agravante não impugnou especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando a
parte agravante não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, em especial a
aplicação da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

3.  O  agravo  regimental  não  pode  ser  conhecido,  pois  a  parte  agravante  não  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, violando o ônus de dialeticidade recursal
previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental não pode ser conhecido quando a parte agravante não
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada, em conformidade com o ônus de
dialeticidade recursal previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  nos  EAREsp  542.213/RJ, Rel.  Ministra  Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Terceira  Seção,  julgado  em  22.02.2017;  STJ,  AgRg  no  AREsp
870.212/PE, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 24.06.2016.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR GABRIEL DE MORAES

JARDIM contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ,

fls. 577-579).

A parte agravante aduz,  em síntese,  a não incidência da Súmula  7/STJ. Reitera o

mérito do recurso especial ao defender a violação 59, 68, 69, 158; 218-C, §1º; do Código Penal,

art. 24-A da Lei 11.340/06 e arts. 315, §2º, II, III; 387, IV; 564, do Código de Processo Penal.  (e-

STJ, fls. 583-592).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Colhe-se dos autos que a parte agravante limita-se a defender as razões de mérito do

recurso especial. A decisão agravada, por sua vez, não conheceu do agravo em recurso especial

sob  o  fundamento  de  que  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  i)  o  não

conhecimento do recurso com base no art.  1.030, I,  "b" do  CPC/2015, no que diz respeito à

aplicação do Tema 190/STJ (Resps  1.117.073/PR e  1.117.068/PR); ii) falta de interesse no que

diz respeito à prisão preventiva; iii) incidência das Súmulas 282/STF, 356/STF e 7/STJ.

Aqui, caberia a parte agravante o ônus de demonstrar eventual equívoco da decisão

de fls. 577-579 (e-STJ) quanto à aplicação da Súmula 182/STJ, o que não foi feito. 

Ocorre que, para que pudesse ser conhecido, o agravo regimental deveria ter atacado

estes específicos fundamentos da decisão agravada. Não o fazendo, a parte recorrente viola o

ônus de dialeticidade recursal previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC, o que impede o conhecimento

do agravo regimental. A propósito:

"[...]
1.  É  inviável  o  agravo  regimental  que  não  impugna  os  fundamentos  da  decisão
agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg  nos  EAREsp  542.213/RJ, Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE
ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/2/2017, DJe 1/3/2017).
"[...]
3.  Descabido o  conhecimento  do agravo regimental  quando o  agravante  deixa  de
impugnar especificamente todos os fundamentos adotados na decisão agravada.
4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg  no  AREsp  870.212/PE, Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,
QUINTA TURMA, DJe 24/6/2016).
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Ante o exposto,  não conheço  do agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0046511-2 AREsp 3.172.783 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002551720258260378  10014863720248260624  15011515820248260624  
20537942024  2551720258260378

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL DE MORAES JARDIM 
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA  - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Divulgação de cena de estupro, 
sexo ou pornografia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL DE MORAES JARDIM 
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA  - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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